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Enerfo Sugar do Brasil Ltda.
CNPJ nº 20.395.096/0001-41

O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos têm a seguinte origem:
Ativo 2021 2020    
IRPJ - base variação cambial 48.456 -
CSLL - base variação cambial 17.444 -    
 65.900 -    
Passivo
IRPJ - base variação cambial - 338.630
CSLL - base variação cambial - 121.907    
 - 460.537    
(b) Conciliação da despesa do imposto de renda e contribuição social: A con-
ciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da 
despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social debitada em resultado é de-
monstrada como segue:
 2021 2020    
Lucro/(Prejuízo) antes do imposto de renda  
 e contribuição social 3.329.868 9.314.707
Adições no período 2.483.012 408.554
Exclusões no período (462.564) (2.137.635)    
Lucro/(Prejuízo) antes da compensação 5.350.316 7.585.626
Compensação limitada a 30% por ano do lucro real - (475.124)    
Lucro/(Prejuízo) fiscal 5.350.316 7.110.502    
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Diferenças permanentes líquidas 24.000 24.000    
Imposto de renda e contribuição social  
 creditados no resultado 1.268.670 2.978.989    
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 1.795.107 2.393.571
Diferido (526.437) 585.418
9. Ativo de direito de uso 2021 2020    
Ativo não circulante
Contrato de locação 1.247.862 1.216.984
(-) Amortização de contrato de locação (748.717) (486.794)    
Total do ativo 499.145 730.190    
Passivo circulante
Contrato de locação 271.002 246.669    
 271.002 246.669

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)
1. Contexto operacional: A Enerfo Sugar do Brasil Ltda. (“Enerfo” ou “Empresa”), 
constituída em 27 de maio de 2014, na forma de sociedade empresária limitada, do-
miciliada no Brasil, com Sede em São Paulo - Capital, na Rua Olimpíadas, 200, 5º 
andar, Edifício Aspen. Tem por objeto social as seguintes atividades: (i) negociar e 
intermediar a comercialização de cana-de-açúcar e produtos manufaturados, semi-
manufaturados e seus derivados; (ii) comercialização, exportação e importação de 
açúcar, produtos manufaturados e outras mercadorias relacionadas ao mercado açu-
careiro; (iii) desenvolvimento, transformação, armazenamento ou industrialização de 
produtos manufaturados e outras mercadorias relacionadas ao mercado açucareiro; 
(iv) atuar como representante comercial, agente ou comissário alfandegário e repre-
sentante para carregamento ou descarregamento de carga; (v) prestar serviços em 
geral relacionados com as atividades aqui descritas; (vi) participação no capital social 
ou nos lucros de outras empresas, nacionais ou estrangeiras, como quotista, sócio, 
membro do consórcio, mesmo que temporariamente ou de forma permanente. Im-
pactos do COVID-19: Em decorrência da pandemia de Covid-19, foram adotadas 
medidas preventivas como: home office para todos os colaboradores desde o início 
da pandemia, sanitização periódica completa do escritório, adequação dos espaços 
com orientações quanto a prevenção do vírus e a limitação de pessoas nos ambien-
tes, disponibilização de máscaras, álcool em gel e medição de temperatura para 
acesso. Não sofremos impactos financeiros ou econômicos, bem como não recorre-
mos a nenhum programa do Governo. Todavia, revisamos e limitamos gastos não 
operacionais como medida preventiva e em decorrência da menor utilização do escri-
tório. Ressalta-se ainda que todas estas medidas preventivas foram mantidas até a 
data da divulgação dessas demonstrações e por prazo indeterminado. 2. Apresen-
tação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis da Enerfo fo-
ram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as orienta-
ções e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela administração 
em 14 de fevereiro de 2022. (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas 
demonstrações contábeis são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da 
Enerfo. Todas as informações financeiras apresentadas em Reais tiveram os centa-
vos suprimidos, exceto quando indicado de outra forma. (b) Uso de estimativas e 
julgamentos: Na elaboração das demonstrações contábeis, é necessário utilizar 
estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. Portanto, as 
demonstrações contábeis incluem várias estimativas, entre elas, avaliações de ativos 
financeiros pelo seu valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise de 
risco na determinação da provisão para créditos de difícil liquidação, assim como 
análise dos demais riscos na determinação das demais provisões necessárias para 
passivos contingentes, provisões tributárias e outras similares. Por serem estimativas 
é possível que os resultados reais possam apresentar variações. Principais políti-
cas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração destas 
demonstrações contábeis são as seguintes: (a) Ativos financeiros e passivos fi-
nanceiros: A Enerfo possui instrumentos financeiros não-derivativos como outros 
recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, assim como contas a pagar e outras dívi-
das. Não foram desenvolvidas transações envolvendo instrumentos financeiros com 
o objetivo de especulação. Em atendimento ao Pronunciamento Técnico CPC, a 
Enerfo efetuou a avaliação de seus instrumentos financeiros: • Caixa e equivalentes 
de caixa: são classificadas como mantidas até seu vencimento. São avaliadas pelo 
custo, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, quando aplicável; 
• Outras contas a receber: decorrem diretamente das operações da Empresa, são 
classificadas como mantidas até o vencimento, e estão registradas pelos valores 
originais, sujeitos a provisão para perdas e ajuste a valor presente, quando aplicável; 
• Empréstimos bancários: Esses passivos são reconhecidos inicialmente pelo valor 
justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento 
inicial, os empréstimos são medidos pelo custo amortizado utilizando do método dos 
juros efetivos. Os ativos e passivos financeiros são classificados ao valor justo atra-
vés de lucros e perdas quando são mantidos para negociação ou designados ao valor 
justo através de lucros e perdas quando adquiridos. A Empresa não possuía saldos 
de ativos e passivos financeiros mantidos para negociação ou designado ao valor 
justo através de lucros e perdas em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Os ativos e 
passivos financeiros, exceto aqueles alocados a valor justo através de lucros ou per-
das, são avaliados por indicadores de impairment na data do balanço. São conside-
rados deteriorados quando há evidência que, como resultado de um ou mais eventos 
ocorridos após o seu reconhecimento inicial, os fluxos de caixa futuros estimados do 
investimento foram impactados. (b) Moeda estrangeira: As operações com moedas 
estrangeiras são convertidas para a moeda funcional da Empresa, utilizando as taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, nas quais os itens são 
mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas tran-
sações e de conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ati-
vos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demons-
tração do resultado. (c) Aplicações financeiras: As aplicações financeiras são 
registradas pelos seus valores originais, acrescidos da variação monetária corres-
pondente à aplicação. (d) Estoques: Os estoques foram avaliados pelo método 
PEPS (Primeiro a Entrar, Primeiro a Sair). (e) Ativo de direito de uso: Ativo de direi-
to de uso é um contrato, ou parte de um contrato, no qual o arrendador transfere ao 
arrendatário, em troca de contraprestação, o direito de usar um ativo por determinado 
período, se encontra apresentado na Nota Explicativa nº 10. (f) Imobilizado: Está 
registrado ao custo, deduzido das depreciações acumuladas igualmente corrigidas e 
são depreciadas de acordo com as taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 11. É 
realizada, quando aplicável, análise para verificar o grau de recuperação dos valores 
registrados no ativo imobilizado (teste de “impairment”). Com base nos testes realiza-
dos, não há ativos registrados contabilmente por um valor superior àquele passível 
de ser recuperado por uso ou por venda. (g) Empréstimos bancários: Os emprés-
timos bancários tomados são reconhecidos pelos valores efetivamente contratados. 
Em seguida, os empréstimos bancários tomados são apresentados pelo valor contra-
tado acrescido de encargos e juros proporcionais ao período incorrido, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos bancários são classificados como 
passivo circulante, a menos que a Empresa tenha um direito incondicional de diferir 
a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. (h) Im-
posto de renda e contribuição social e diferidos: O Imposto de Renda (IR) e a 
Contribuição Social (CS) são calculados com base nos lucros tributáveis, pelo regime 
federal de lucro real, de acordo com a legislação tributária brasileira, às taxas de 25% 
e 9%, respectivamente IR e CS. (i) Reconhecimento de receita: A receita compre-
ende o valor presente das mercadorias vendidas. A receita pela venda de mercado-
rias é reconhecida no resultado quando todos os riscos inerentes ao produto são 
transferidos para o comprador e os benefícios econômicos gerados a favor da Com-
panhia. (j) Apuração do resultado: Novas normas, revisões e interpretações 
emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2021: a) Con-
tratos onerosos - Custo de cumprimento de contrato (Alterações à IAS 37): 
Aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022 para 
contratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. 
A alteração determina de forma específica quais custos devem ser considerados ao 
calcular o custo de cumprimento de um contrato. A Companhia não espera impactos 
significativos quando da adoção desta norma. b) Outras normas: Para as seguintes 
normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos 
significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: • Alteração na 
Norma IAS 16 Imobilizado - Classificação do resultado gerado antes do imobilizado 
estar em condições projetadas de uso. Esclarece aspectos a serem considerados 
para a classificação de itens produzidos antes do imobilizado estar nas condições 
projetadas de uso. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciados em/ou 
após 01/01/2022; • Melhorias anuais nas Normas IFRS 2018-2020 efetiva para perí-
odos iniciados em/ou após 01/01/2022. Efetua alterações nas normas IFRS 1, abor-
dando aspectos de primeira adoção em uma controlada; IFRS 9, abordando o critério 
do teste de 10% para a reversão de passivos financeiros; IFRS 16, abordando exem-
plos ilustrativos de arrendamento mercantil e IAS 41, abordando aspectos de mensu-
ração a valor justo. Estas alterações de norma são efetivas para exercícios iniciados 
em/ou após 01/01/2022; • Alteração na Norma IFRS 3 - inclui alinhamentos conceitu-
ais com a estrutura conceitual das IFRS, efetivas para períodos iniciados em/ou após 

01/01/2022; • Alteração na Norma IAS 8 - altera a definição de estimativa contábil, 
que passou a ser considerada como “valores monetários nas demonstrações contá-
beis sujeitos à incerteza na mensuração”, efetiva para períodos iniciados em/ou após 
01/01/2023; • Alteração na Norma IAS 12 - traz exceção adicional da isenção de re-
conhecimento inicial do imposto diferido relacionado a ativo e passivo resultante de 
uma única transação, efetiva para períodos iniciados em/ou após 01/01/2023; • Alte-
ração na Norma IFRS 17 - inclui esclarecimentos de aspectos referentes a contratos 
de seguros, efetiva para períodos iniciados em/ou após 01/01/2023; • Alteração na 
Norma IFRS 4 - Extensão das isenções temporárias da aplicação da IFRS 9 para 
seguradoras. Esclarece aspectos referentes a contratos de seguro e a isenção tem-
porária de aplicação da norma IFRS 9 para seguradoras, efetiva para períodos inicia-
dos em/ou após 01/01/2023; e • Alteração na Norma IAS 1 - Classificação de passi-
vos como Circulante ou Não-circulante. Esta alteração esclarece aspectos a serem 
considerados para a classificação de passivos como circulante e não- circulante, 
efetiva para períodos iniciados em/ou após 01/01/2023. Em janeiro de 2020, o IASB 
emitiu emendas ao IAS 1, que esclarecem os critérios utilizados para determinar se o 
passivo é classificado como atual ou não atual. Essas alterações esclarecem que a 
classificação atual se baseia em se uma entidade tem o direito ao final do período de 
relatório de adiar a liquidação da responsabilidade por pelo menos doze meses após 
o período de relatório. As alterações também esclarecem que o “acordo” inclui a 
transferência de dinheiro, bens, serviços ou instrumentos de patrimônio, a menos que 
a obrigação de transferir dinheiro, bens, serviços ou instrumentos patrimoniais decor-
ra de um recurso de conversão classificado como instrumento de capital próprio se-
paradamente do componente de responsabilidade de um instrumento financeiro 
composto. As alterações eram originalmente efetivas para relatórios anuais iniciados 
a partir de 1º de janeiro de 2022. No entanto, em maio de 2020, a data de vigência foi 
adiada para períodos anuais de relatórios a partir de 1º de janeiro de 2023. Atualmen-
te, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas e alterações contá-
beis. A Companhia avaliará o impacto das alterações finais à IAS 1 na classificação 
de seus passivos uma vez que as mesmas são emitidas pelo IASB. A companhia não 
acredita que as alterações à IAS 1, na sua forma atual, terão um impacto significativo 
na classificação de seus passivos, uma vez que o recurso de conversão em seus 
instrumentos de dívida conversível é classificado como um instrumento patrimonial e, 
portanto, não afeta a classificação de sua dívida conversível como passivo não circu-
lante.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020    
Caixa e bancos 15.685.393 12.818.600
Aplicações financeiras (1) 5.699.208 15.786.559    
 21.384.601 28.605.159    
(1) Aplicações financeiras de alta liquidez, prontamente conversíveis em montante 

conhecido de caixa e sujeitas a insignificante risco de mudança de valor.
4. Estoques 2021 2020    
Estoques de mercadorias 20.470.162 9.539.162
Estoque marcação de títulos a mercado 12.832.105 3.507.455    
 33.302.267 13.046.617    
Os estoques foram avaliados pelo método PEPS (Primeiro a Entrar e Primeiro a 
Sair). O estoque é revisado e avaliado, obedecendo os princípios de orientação e 
normas de avaliação de ativos. Os estoques são registrados e mantidos pelo preço 
de aquisição negociados em USD convertido pela taxa de câmbio de pagamento 
aos fornecedores (valor de Nota Fiscal) e, posteriormente comercializados na venda 
novamente em USD para exportação. Correspondendo aos saldos dos volumes pela 
compra e venda de açúcar da Empresa, conforme demonstrado a seguir:
Em poder de terceiros Qtde. (toneladas) Valor (R$)     
Açúcar VHP Granel 11.570 16.031.362
Açúcar Cristal Ensacado 2.268 4.438.800    
Total 13.838 20.470.162    
5. Tributos e contribuições a recuperar 2021 2020    
Imposto de renda (i) - 19.166
PIS (ii) 54.540 50.515
Cofins (ii) 224.947 207.643    
 279.487 277.324    
(i) Refere-se a saldo de perdcomp - saldo negativo de IRPJ;
(ii) Refere-se a créditos de PIS e Cofins apurados sob o regime da não cumulatividade 

sobre bens, serviços e insumos.
6. Derivativos 2021 2020    
Ativo circulante
Marcação de títulos a mercado - NDF por risco  
 e ordem de terceiros 9.375.536 2.279.804
Marcação de títulos a mercado - Contratos  
 comerciais com terceiros 46.406.115 27.541.391    
 55.781.651 29.821.195    
Passivo circulante
Marcação de títulos a mercados - NDF por risco  
 e ordem de terceiros - 9.255.747
Marcação de títulos a mercado - Contratos 
 comerciais com terceiros 12.832.105 3.507.455    
 12.832.105 12.763.102    
Ativo circulante 2021 2020    
Marcação de títulos a mercado - Estoque 12.832.105 3.507.455
Marcação de títulos a mercado - Enerfo  
 Sugar Pte - 7.479.684    
 12.832.105 10.987.139    
Passivo circulante
Marcação de títulos a mercado - Enerfo  
 Sugar Pte 55.447.078 27.541.391
Marcação de títulos a mercado - Tietê  
 Agroindustrial S.A. 241.273 -    
 55.688.351 27.541.391    
Referem-se a Marcações a Mercado sobre contratos comerciais em aberto (contratos 
futuros) e sobre instrumentos de hedge cambial - NDF
7. Partes relacionadas 2021 2020    
Ativo circulante
Enerfo Sugar Pte 1.690.499 6.544.348
Enerfo Sugar Pte - Marcação de títulos - 7.479.684    
 1.690.499 14.024.032    
Passivo circulante
Enerfo Sugar Pte 3.872.336 9.113.517
Enerfo Sugar Pte - Marcação de títulos 55.447.078 27.541.391
Tietê Agroindustrial S.A. 272.841 710.952
Tietê Agroindustrial S.A. - Marcação de títulos 241.273 -    
 59.833.528 37.365.860    
As operações com a Enerfo Sugar Pte referem-se a transações com a controladora, 
para a operação do seu objeto social, e representam contas a receber ou saldos 
de pré-pagamento aos produtos que serão posteriormente exportados à mesma. As 
operações junto a Tietê Agroindustrial referem-se a atividades comerciais dentro do 
objeto social das companhias.
8. Tributos diferidos: (a) Saldos: O Imposto de Renda e a Contribuição Social di-
feridos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças 
temporárias entre a base fiscal dos ativos e passivos e os seus respectivos valores 
contábeis. O valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado periodicamente e as 
projeções são revisadas anualmente, caso haja fatores relevantes que venham a 
modificar as projeções, estas são revisadas durante o exercício pela Companhia. 

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)
Ativo Nota 2021 2020      
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 21.384.601 28.605.159
Estoque 4 33.302.267 13.046.617
Impostos a recuperar 5 279.487 277.324
Adiantamento a fornecedores  6.591 80.299
Derivativos 6 55.781.651 29.821.195
Outras contas a receber  1.362 3.191
Partes relacionadas 7 1.690.499 14.024.032      
  112.446.458 85.857.817
Não circulante
Tributos diferidos 8 65.900 -
Depósitos judiciais  - 1.000
Ativo de direito de uso 9 499.145 730.190
Imobilizado 10 273.086 332.880      
  838.131 1.064.070      

Total do ativo  113.284.589 86.921.887      

Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020      
Circulante
Fornecedores nacionais 11 2.916.980 1.123.336
Obrigações tributárias 12 459.958 453.910
Obrigações sociais 13 345.241 393.141
Empréstimos bancários 14 17.925.530 17.229.309
Arrendamento mercantil 9 271.002 246.669
Derivativos 6 12.832.105 12.763.102
Partes relacionadas 7 59.833.528 37.365.860      
  94.584.344 69.575.327
Não circulante
Tributo diferido 8 - 460.537
Arrendamento mercantil 9 284.867 531.843      
  284.867 992.380
Patrimônio líquido
Capital social 15 9.248.350 9.248.350
Reserva de lucros  9.167.028 7.105.830      
  18.415.378 16.354.180      
Total do passivo e do patrimônio líquido  113.284.589 86.921.887      

Relatório da Administração
Senhores Quotistas: Em cumprimento às obrigações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis dos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2021 e 2020. São Paulo, 14 de fevereiro de 2022.   A Diretoria

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em Reais)
   Lucros
   líquidos/
 Capital Reserva (prejuízos)
 social de lucros acumulados Total        
Saldos em 31 de  
 dezembro de 2019 9.248.350 770.112 - 10.018.462
Lucro líquido do exercício - - 6.335.718 6.335.718
Constituição da reserva  
 de lucros - 6.335.718 (6.335.718) -        
Saldos em 31 de  
 dezembro de 2020 9.248.350 7.105.830 - 16.354.180
Lucro líquido do exercício - - 2.061.198 2.061.198
Constituição da reserva  
 de lucros - 2.061.198 (2.061.198) -        
Saldos em 31 de  
 dezembro de 2021 9.248.350 9.167.028 - 18.415.378        

As notas explicativas da Administração são parte integrante das  
demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado Abrangente  
em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 
(Em Reais)

 2021 2020    
Lucro/(Prejuízo) do exercício 2.061.198 6.335.718
Outros resultados abrangentes - -    
Total do resultado abrangente do exercício 2.061.198 6.335.718    

 2021 2020    
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 2.061.198 6.335.718
(+/-) Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciações e amortizações 95.404 90.649
Amortizações ativo de direito de uso 261.923 249.204
Imposto de renda e contribuição social diferidos (526.437) 585.418
Variação cambial 7.077.819 1.623.386
Juros incorridos sobre empréstimos 1.419.032 1.936.435    
Lucro líquido ajustado 10.388.939 10.820.810
Fluxo de caixa das atividades operacionais:
(Aumento)/Redução de ativos:
Estoque (20.255.650) 3.681.071
Impostos a recuperar (2.163) 340.823
Adiantamento a fornecedores 73.708 (73.414)
Derivativos (25.960.456) (29.821.195)
Outras contas a receber 1.829 1.555
Depósitos judiciais 1.000 (1.000)
Partes relacionadas 12.896.231 7.437.324
Aumento/(Redução) de passivos:
Fornecedores 1.793.644 1.095.227
Obrigações tributárias 1.283.949 2.362.452
Obrigações sociais (47.900) 162.041
Arrendamento mercantil (222.643) (203.427)
Derivativos 69.003 12.763.102
Partes relacionadas 18.996.699 24.387.140
Imposto de renda e contibuição social pagos (1.277.901) (1.951.186)    
Caixa gerado/(consumido) nas atividades  
 operacionais (2.261.711) 31.001.323
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
Aquisições de bens de direito de uso (30.878) (29.034)
Aquisições de imobilizado (35.610) (37.639)    
Caixa (consumido) nas atividades de  
 investimentos (66.488) (66.673)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Ingresso de novos empréstimos 153.811.811 204.274.574
Pagamento de empréstimos (157.364.871) (208.602.352)
Juros pagos (1.339.299) (2.090.792)    
Caixa (consumido) nas atividades de  
 financiamento (4.892.359) (6.418.570)    
Aumento líquido/(diminuição) no caixa e  
 equivalentes de caixa (7.220.558) 24.516.080    
Caixa e equivalentes de caixa no início do  
 exercício 28.605.159 4.089.079
Caixa e equivalentes de caixa no final do  
 exercício 21.384.601 28.605.159    
Aumento líquido/(diminuição) no caixa e  
 equivalentes de caixa (7.220.558) 24.516.080    

As notas explicativas da Administração são parte integrante das  
demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das  
demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado em 31 de Dezembro de 2021 e 2020  
(Em Reais)

 Nota 2021 2020      
Receitas líquidas 16 364.365.213 483.040.056
(-) Custos das mercadorias e serviços 17 (354.797.276) (467.123.360)      
Lucro/(Prejuízo) bruto  9.567.937 15.916.696
Despesas operacionais
Despesas administrativas e gerais 18 (5.320.404) (4.785.707)      
Lucro/(Prejuízo) antes do resultado  
 financeiro e impostos  4.247.533 11.130.989
Resultado financeiro 19 (917.665) (1.816.282)      
Lucro/(Prejuízo) antes do imposto de  
 renda e contribuição social  3.329.868 9.314.707
Imposto de Renda e Contribuição Social -  
 corrente  (1.795.107) (2.393.571)
Imposto de Renda e Contribuição Social -  
 diferido 8 526.437 (585.418)      
Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício  2.061.198 6.335.718      

As notas explicativas da Administração são parte integrante das  
demonstrações contábeis.
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...continuação

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Quotistas e Administradores da
Enerfo Sugar do Brasil Ltda.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Enerfo Sugar do Brasil Ltda. 
(“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das práticas con-
tábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Enerfo Sugar do Brasil Ltda. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa au-
ditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na se-
ção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidade da administração pelas demonstrações contábeis: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessário para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorções relevantes, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, 

divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a 
não ser que a Administração pretenda liquidar à Empresa ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela Administração da Empresa são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Respon-
sabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção re-
levante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com 

o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empre-
sa; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incer-
teza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não 
mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de março de 2022.

BDO RCS Auditores Associados Ltda. Eduardo Affonso Vasconcelos
CRC 2 SP 015165/O-8 CRC 1 SP 166001/O-3

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)
Passivo não circulante 2021 2020    
(+) Contrato de locação 1.417.037 1.380.146
(-) Juros a apropriar sobre contrato de locação (169.175) (163.162)
(-) Pagamentos realizados (831.755) (540.168)
(+) Apropriação de juros 139.762 101.696
(-) Transferência curto prazo (271.002) (246.669)    
 284.867 531.843    
Total do passivo 555.869 778.512    
10. Imobilizado Taxa anual de
 depreciação (%) 2021 2020      
Móveis e utensílios 10 163.170 163.170
Máquinas e equipamentos 10 11.909 11.909
Equipamentos de Informática 20 136.799 101.189
Instalações 10 345.137 345.137      
  657.015 621.405      
Depreciação acumulada  (383.929) (288.525)      
  273.086 332.880      
Movimentação do custo
 2020    2021          
    Transfe-
 Custo Adições Baixas rências Custo          
Móveis e utensílios 163.170 - - - 163.170
Máquinas e equipamentos 11.909 - - - 11.909
Equipamentos de  
 informática 101.189 35.610 - - 136.799
Instalações 345.137 - - - 345.137          
 621.405 35.610 - - 657.015
Depreciação acumulada (288.525) (95.404) - - (383.929)          
 322.880 (59.794) - - 273.086          
11. Fornecedores 2021 2020    
Custos operacionais 2.803.785 1.032.814
Gastos administrativos 113.195 90.522    
 2.916.980 1.123.336    
12. Obrigações tributárias 2021 2020    
IRPJ a recolher 285.056 292.183
CSLL a recolher 112.296 108.188
PIS a recolher 342 -
Cofins a recolher 2.105 -
IRRF fonte a recolher 57.154 51.971
ISS retido na fonte a recolher 76 44
Retenção 4,65% - PIS/Cofins/CSLL 2.929 1.524    
 459.958 453.910    
13. Obrigações sociais 2021 2020    
Encargos sociais a recolher 51.308 47.925
Provisão de férias e encargos sobre férias 293.933 345.216    
 345.241 393.141    
14. Empréstimos bancários
Modalidade Moeda Taxa de juros 2021 2020         
ACC - Adiantamento   3,88% a.a.  
 contrato de câmbio U$ a 5,25% a.a. 17.925.530 17.229.309        
   17.925.530 17.229.309        
15. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 e de 
2020, o capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$ 9.248.350, representado por 9.248.350 quotas de valor nominal de R$ 1,00.
 Participação (%) R$    
Enerfo Sugar Pte Ltd. 99,99 9.247.800
Eduardo Nunes da Rocha 0,01 550    
  9.248.350    
(b) Reserva de lucros: O lucro apurado no exercício de 2021 foi mantido em re-
serva de lucros, conforme entendimento da Administração e observados os limites 
previstos no artigo 199 da Lei nº 11.638/07. (c) Remuneração aos sócios: O sócio 
administrador poderá receber remuneração mensal estipulada pelos sócios repre-
sentantes da maioria absoluta do capital social. Essa remuneração será inserida nas 
despesas administrativas da Empresa.

16. Receita operacional líquida 2021 2020    
Receita bruta de vendas 364.371.344 483.040.056
(-) Impostos sobre vendas (6.131) -    
 364.365.213 483.040.056    
O faturamento de exportação é calculado em USD e convertido para BRL conforme 
taxa de exportação do dia da transação.
17. Custo da mercadoria vendida e serviços prestados
 2021 2020    
Custos das mercadorias vendidas (354.797.276) (467.123.360)    
 (354.797.276) (467.123.360)    
18. Despesas administrativas e gerais 2021 2020    
Despesa com mão de obra própria (3.853.607) (3.512.169)
Serviços prestados pessoa jurídica (669.839) (555.934)
Despesas tributárias (154.649) (80.399)
Demais despesas administrativas e gerais (284.981) (297.352)
Depreciação e amortização (357.328) (339.853)    
 (5.320.404) (4.785.707)    
19. Despesas e receitas financeiras líquidas
Despesas financeiras 2021 2020    
Juros passivos (1.196) (838)
Tarifas bancárias (22.417) (19.778)
Perdas de aplicação financeira - (5.543)
Juros sobre empréstimos (1.418.513) (1.935.835)
Juros sobre arrendamento mercantil (38.065) (46.812)    
 (1.480.191) (2.008.806)    
Receitas financeiras
Juros ativos 30 10.721
Aplicações financeiras 462.496 180.953
Descontos obtidos - 850    
 562.526 192.524    
Resultado financeiro (917.665) (1.816.282)    
20. Gestão de riscos financeiros: As atividades da Enerfo a expõe a riscos financei-
ros, basicamente compostos por risco de crédito, risco de liquidez, risco de mercado, 
risco operacional e risco de capital. O Conselho de Administração revisa e estabe-
lece políticas para gestão de cada um desses riscos, enquanto a Alta Administração 
da Empresa supervisiona a gestão dos mesmos. (a) Risco de crédito: Risco de 
crédito é o risco de prejuízo financeiro da Enerfo caso um cliente ou contraparte em 
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que 
surgem principalmente dos recebíveis de clientes. A exposição da Enerfo ao risco 
de crédito é influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada 
cliente. A Empresa estabeleceu uma política de crédito sob a qual todo o novo cliente 
tem sua capacidade de crédito analisada individualmente antes dos termos e das 
condições padrão de pagamento. Em 31 de dezembro de 2021, a exposição máxima 
da Enerfo era de R$ 21.384.601 (R$ 28.605.159, em 2020) referente ao caixa e equi-
valentes de caixa. (b) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em encontrar 
dificuldades para cumprir com as obrigações associadas com passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A aborda-
gem da Enerfo na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, 
sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar 
sua reputação. A tabela a seguir, demonstra em detalhes o vencimento dos passivos 
financeiros contratados:
 Até 1 ano Total    
Fornecedores 2.916.980 2.916.980
Empréstimos bancários 17.925.530 17.925.530    
 20.842.510 20.842.510    
Tipicamente, a Enerfo garante que possui caixa à vista suficiente para cumprir com 
despesas operacionais esperadas para um período mínimo de 60 dias, incluindo o 
cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de circunstân-
cias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. 
(c) Risco de mercado: i. Risco de taxas de juros e inflação: O risco de taxas de 
juros decorre da parcela da dívida referenciada ao Certificado de Depósito Interban-
cário (CDI) e aplicações financeiras em CDI, que podem afetar negativamente as re-
ceitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de 
juros e inflação. ii. Risco cambial: O risco associado decorre da possibilidade de a 

Enerfo vir a incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de câmbio, que re-
duzam valores nominais faturados ou aumentem valores captados no mercado. Con-
siderando que a cadeia operacional da Empresa é baseada em Dólares Americanos 
(USD) - incluindo Caixa e equivalentes, Contas a Receber e Endividamento, ocorre 
uma exposição temporária no momento da aquisição de Estoques visto que (apesar 
das mercadorias serem negociadas em Dólares Americanos) no momento da aqui-
sição e emissão de Notas Fiscais passam a ser marcadas pelo preço de aquisição 
em Reais, todavia a exposição temporária é eliminada no momento da exportação da 
mercadoria. (d) Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos 
ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pes-
soal, tecnologia e infraestrutura da Empresa e de fatores externos, exceto riscos de 
crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regula-
tórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da 
Enerfo é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos finan-
ceiros e danos à sua reputação. (e) Gestão de capital: A política da Administração 
é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do investidor, credor e 
mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora os 
retornos sobre capital, também monitora o nível de dividendos para os acionistas e 
procura manter um equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis com níveis mais 
adequados de endividamento e as vantagens e a segurança proporcionada por uma 
posição de capital saudável. A dívida da Enerfo para relação ajustada do capital ao 
final do exercício é apresentada a seguir:
 2021 2020    
Total do passivo (-) derivativos e MTM intercompany 26.348.754 57.804.605
(-) Caixa e equivalentes de caixa (21.384.601) (28.605.159)    
Dívida líquida (a) 4.964.153 29.199.446    
Total do patrimônio líquido (b) 18.415.378 16.354.180    
Relação da dívida sobre o capital (a/b) 0,27 1,79    
(f) Análise dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir, uma tabela de 
comparação por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros 
apresentados nas demonstrações contábeis:
Ativos financeiros 2021 2020    
Caixa e equivalente de caixa 21.384.601 28.605.159    
Total 21.384.601 28.605.159    
Passivos financeiros
Fornecedores 2.916.980 1.123.336
Empréstimos bancários 17.925.530 17.229.309    
Total 20.842.510 18.352.645    
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não diferem 
dos valores justos. Aplicações financeiras, contas a receber de clientes e fornece-
dores se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao 
vencimento no curto prazo destes instrumentos. Empréstimos e financiamentos por 
aquisições são corrigidos conforme contrato e representam a saldo a ser liquidado 
na data do encerramento das obrigações contratuais. Análise da sensibilidade dos 
ativos e passivos financeiros: Os principais riscos atrelados às operações da Ener-
fo estão ligados à variação do CDI para os empréstimos bancários. Os empréstimos 
com CDI estão registrados a valor de mercado, conforme cotações divulgadas pelas 
respectivas instituições financeiras e os demais se referem, em sua maioria, a certifi-
cado de depósito bancário e operações compromissadas, portanto, o valor registrado 
desses títulos não apresenta diferença para o valor de mercado. (g) Instrumentos 
financeiros derivativos: A Enerfo tem por política apenas efetuar operações com 
instrumentos financeiros derivativos com o objetivo de mitigar ou de eliminar riscos 
inerentes à sua operação e quando atrelados a operações comerciais. 21. Cobertura 
de seguros (não auditado): A Enerfo adota a política de contratar cobertura de 
seguros global para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes 
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. Quando 
os bens Ativos estão mantidos em poder de terceiros, casos de armazenagem ou 
transporte, todos os terceiros com as quais opera necessariamente tem de haver 
cobertura de seguros própria. Em 31 de dezembro de 2021, a Enerfo não mantinha 
cobertura de seguros contra lucros cessantes, incêndio, explosão e riscos diversos 
para os bens do ativo imobilizado.

A Diretoria
Eduardo Nunes da Rocha - Sócio Administrador

Fernando Castelo Ferraresi - Administrador
Carlos Roberto Bertola - Contador CRC1SP085590/O-0
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